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"PROTEGER OS PRETOS": HAVIA UMA MENTALIDADE 

REFORMISTA NA ADMINISTRAÇÃO PORTUGUESA NA 

ÁFRICA TROPICAL (1926-1961)? 1 

Alexander Keese2 

A brutalidade do sistema colonial português não é hoje contestada, 
pelo menos no discurso historiogrãfico internacional. Jã o grande 
trabalho de Gerald Bender comparou a retórica dos políticos e adminis­
tradores portugueses em Angola com as prãticas da repartição do solo 
e da assimilação. No Norte da província e no planalto de Huíla, as 
populações indígenas foram desalojadas em benefício de colonos 
europeus. O mito lusotrópico da assimilação generosa na colectividade 
lusitana jamais se realizou (Bender, 1978: 148-149 e 212-213). Com o 
estabelecimento do Estado Novo, desapareceu ainda a tendência para 
a formação duma elite luso-africana que contribuiria, nas colónias, 
para a mediação entre a administração portuguesa e as autoridades 
rurais - típica do século XIX, como J eanne-Marie Penvenne demostrou 
na pessoa de João dos Santos Albasini, mestiço, funcionãrio português 
e parente dos chefes Rongas no Sul de Moçambique (Penvenne, 1996: 
442, veja tambem 425). A cultura forçada de plantas para a utilização 
industrial era um traço marcante da administração portuguesa, visando 
vantagens para as empresas de produção na metrópole e usando a 
repressão como instrumento, desprezando a procura dos produtores 
negros livres, que não foi considerada antes dos anos 50 (Pitcher, 1993: 

1 Os meus agradecimentos a Miguel Ángelo Conde Silveira e Daniel Gameiro Francisco, 
e, relativamente ao apoio "logístico", aos Professores Jaime Reís e Christian Windler. 

2 Universidade de Friburgo, Alemanha. 
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196-197). Allen Isaacman e Arlindo Chilundo mostraram que o sistema 
- em particular o do algodão em Moçambique - estava baseado na 
brutalidade das milícias dos cipaios e na colaboração dos regedores 
tradicionais, que afectava massivamente a população indígena nestas 
zonas (lsaacman/ Chilundo, 1995: 163). lsaacman, relativamente à 
Província de Niassa, e R.M. Gentili, relativamente a Cabo Delgado, 
evidenciaram a relação entre o descontentamento dos agricultores 
negros e as primeiras revoltas em Moçambique, a partir dos anos 50 
(Gentili, 1991: 166). Uma tese tào abrangente não pode ser proposta 
para Angola", jã que a documentação recentemente tornada acessível, 
apresentada no Gabinete dos Negócios Políticos do antigo Ministério 
do Ultramar parece mostrar que a rebelião no Norte da província, em 
1961, representava também a radicalização duma seita sincretista e 
não exclusivamente um movimento de protesto contra as condições de 
trabalho4

. A Guiné-Bissau parece assemelhar-se mais ao caso de 
Moçambique, embora Peter Karibe Mendy construa um pouco artificial­
mente a relação entre a resistência tradicional no século XIX e a 
resistência moderna na colónia ocidental de África (Mendy, 1994: 293-
294). 

Por outro lado, raramente encontramos estudos que tematizem as 
perspectivas dos responsãveis portugueses sobre a evolução nos 
territórios com suficiente propriedade. Haveria uma mentalidade 
reformista, pelo menos numa parte dos administradores? E serã possível 
perceber uma lenta liberalização nas suas atitudes? 

A maior parte da historiografia portuguesa dos últimos anos não 
contribuiu para esclarecer esta questão. As respostas dadas orientam­
se frequentemente para o mito lusotrópico, sem tentar verificar ou não 
as suas hipóteses. Assim, Adelino Almeida viu a extensão do sistema 

3 Pelo menos no caso da revolta no Distrito do Congo. em março de 1961. Aida 
Freudenthal demostrou que relações de trabalho c sublevação são causas mais 
prováveis na Baixa do Cassange, zona concessionáiia da empresa Cotonang para a 
cultura de algodão, onde a populaçào se revoltou ísolamente, em Janeiro de 1961. 
Veja Freudenthal, 1995~1999: 250. 

4 Veja, por exemplo, Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) MU/GM/GNP/135/Cx. 39, 
Administrador Hêlio Augusto Esteves Felgas, Oficio do Governo elo Distrito do Congo 
para o Director elos Serviços de Administração Civil (sem número), 25-09-1956: l-2 e 
Nogueira. Chefe do Posto do Bungo, transmitido ao Governo Geral de Angola (sem 
número), 23-07-1957: l. 
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escolar em Moçambique como medida generosa do poder colonial, 
tratando como iguais alunos africanos e metropolitanos (Almeida, 1987: 
49). O mesmo argumento tece Maria da Luz Ferreira de Barros, ao 
descrever os projectos de saúde e dos serviços sociais sob o Ministro 
Adriano Moreira, argumento que retoma apenas a retórica oficial 
(Barros, 1994: 44-45). Ferreira Gonçalves afirma que o Acto Colonial 
exprimia o respeito para com os interesses dos africanos negros e que 
as populações locais participavam já suficientemente na eleição dos 
grémios territoriais (Gonçalves, 1999: 219 e 222). 

É surpreendente verificar como estes estudos pouco se esforçaram 
por sair do campo das estatísticas oficiais e para basear as suas 
asserções em documentos dos próplios administradores. Gostaríamos 
de preencher este vazio, utilizando a enorme massa de documentos 
inexplorados, em particular dos arquivos portugueses, sobre Angola 
onde tem sido feito menos trabalho que sobre Moçambique, de onde 
provém a maiolia da documentação sobre a perspectiva das populações 
aflicanas. A facilidade de acesso aos documentos dos arquivos portu­
gueses valia consideravelmente, e apenas uma selecção de documentos 
do Arquivo Oliveira Salazar pode ser tratado, onde se encontram, 
exclusivamente, -documentos previamente seleccionados pelo gabinete 
do ditator. Os fundos do gabinete dos negócios políticos do Ministério 
do Ultramar existem só depois 1959, facto que limita a sua relevância. 
Apesar de haver uma grande parte de fundos não classificados nem 
acessíveis, parece-nos possível mostrar a evolução da mentalidade 
administrativa, apoiando-nos em casos exemplares. Em particular, é 
abundante a documentação relativa a situações em que dois partici­
pantes dum contencioso administrativo contactam uma instância mais 
alta, como o Ministro ou mesmo Salazar. A maneira como estes conten­
dores apresentavam a importância do bem-estar das populações negras 
permite dizer que as suas convicções não conseguem ocultar-se por 
detrás da retóiica do mito luso-tropical. Em articulação com outros 
documentos dos fundos do Arquivo Nacional e do Arquivo Histórico 
Ultramarino, fornecem uma base suficiente para seguir uma evolução 
que Gervase Clarence-Smith, na sua grande obra, só conseguiu insinuar 
(Clarence-Smith, 1985: 181-182). 
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2. Proteger os '"pretos"': Governadores Gerais num período de 
exploração (1939-1945) 

Durante os anos trinta, o bem-estar das populações africanas não 
aparece como tema das iniciativas coloniais portuguesas, que se 
restringiram ao melhoramento da situação económica das territórios 
ultramarinos. Esta atitude verifica-se, tanto ao nível dos sectores mais 
elevados da administração, como para os funcionários de escalão mais 
baixo. Por um lado o famoso Governador Geral de Angola do período 
republicano, Norton de Matos. embora no mesmo modo autoritário dos 
seus sucessores do Estado Novo5 (Bender, 1978: 207; compare Mateus, 
1999: 48). foi. no ponto de vista dos administradores críticos, "o único 
homem que trabalhou e se interessou pela Colónia"", tentando investir 
nas suas infra-estruturas (Newitt, 1981: 79). Todavia, não argumentou 
com a situação dos habitantes negros de Angola quando foi atacado 
pelos seus adversários do novo regime, que tentam desacreditá-lo 
retrospectivamente'- De igual modo, um administrador sem influência 
como o intendente de Cabinda, caído em desfavor do novo Governador 
Geral Bento Roma durante as turbulências da revolta do coronel 
Gemipro em Luanda, e que criticava abertamente os privilégios das 
emprezas belgas na enclave, também não se interessava pelo nível de 
vida das populações africanas8 

5 Por exemplo, Norton de Matos advertia, pelo menos em privado, para uma evolução 
das forças armadas portuguesas na direcção da formação de "sovietes" de oficiais, 
muitos anos antes disso representar qualquer problema do ponto da vista do Estado­
Maior do regime, ANIT AOS/CO/UL-98, Telegrama de Gabriel Teixeira, Governador 
Geral de Moçambique, a Teófilo Duarte, Ministro das Colónias {no 30/CIF). 25-1-
1949. 

6 ANIT AOS/CO/UL-62/3, J. Marques (Intendente de Fronteira de Cabinda) a Gonçalves 
{sem número), 2-4-1930: 5. 

7 ANTI AOS/CO/UL-SG. Norton de Matos a Oliveira Salaz.:1.1", Ministro das Colónias 
interino (sem número), 16-2-1930: 1-3, respondendo ao ataque público do Ministério 
do Ultramar no "Diário das Notícias", veja ANIT AOS/CO/UL-SG, Ministério das 
Colónias, [Resposta/ {sem número), 21-11-1930: 2. 

8 ANTI AOS/CO/UL-62/3. J. Marques, Secretá1io do Governo do Distrito de Zaire, a 
Gonçalves (sem número), 04-06-1930. Sobre as perturbações em Luanda, em 1930, 
compare ANTI AOS/CO/UL 62/3. Relatórios sobre os acontecimentos de Luanda(sem 
número), 09-04-1930: 19. 
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A perspectiva que a administração conservava dos "pretos" é bem 
patente na apreciação, relativamente liberal, de dois inspectores da 
Companhia do Fomento Geral em inspecção no distrito de Bié, em 
Angola: fazer pressão sobre o "preto [que] não gosta de trabalhar e só 
produz quando a isso é obrigado por qualquer motivo de força maior" e 
assegurar que trabalhadores ficassem no distrito9 

Esta forma de discurso mudou quando os responsáveis nas pro­
víncias começaram a perceber que a situação dos indígenas era insu­
portável. Ou seja, quando se chegou a uma situação de exploração 
extrema, dado o objectivo de ganhar o máximo em termos económicos, 
durante Segunda Guerra Mundial. 

As consequências das tentativas portuguesas para dirigir a produção 
nas colónias, fixando os preços para produtos de exportação e as 
modalidades de aquisição, são ainda controversas. Os resultados são 
evidentes nas zonas de cultura obrigatória, em particular do algodão 
em Moçambique, onde a degradação do nível de vida dos cultivadores 
era imensa (Clarence-Smith, 1985(a): 183: Jsaacman, 1985: 31-32: 
Jsaacman/Isaacman, 1983: 42: Cruz e Silva, 1998: 225). A situação 
era mais ambígua nas regiões de livre cultivo. Gervase Clarence-Smith 
argumentou que nestas zonas muitos indígenas rurais puderam 
melhorar a sua situação económica, especialmente na Guiné-Bissau, 
onde as fronteiras estavam próximas e por isso a possibilidade de fugir 
era grande (Clarence-Smith, 1985(b): 320). Philip Havík, pelo contrário, 
mostra que também relativamente ã pequena colónia da África 
Ocidental, uma conferência de administradores criticou severamente a 
exploração ilegal dos agricultores na região (Havik, 1995-1999: 128). 
Analisaremos o caso de Angola, onde a sobrecarga que recaía sobre a 
população indígena preocupava a administração tenitorial, conduzindo­
-a a um conflito aberto com o Ministro do Ultramar. 

A situação da província no ano de 1941 era muito peculiar. Cercada 
de colónias dos Aliados, os responsáveis da defesa do território tiveram 
medo duma invasão das forças vizinhas. O chefe do estado-maior, Major 
Joviano Lopes, informou o Ministro do Ultramar que considerava 

9 ANTT AOS/CO/UL-88, A. Cardoso Martins e Menezes Macedo a Administração da 
Companhia do Fomento Colonial, Relatório: Viagem de Estudo a Angola (sem número) 
11939]• 8·9. 
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perigosa a suposição belgas e franceses livres, segundo a qual Angola 
seria uma base para a influência de Berlim elaborada pelos, por inter­
médio da população alemã aí residente. Julgou provãvel um ataque 
preventivo das tropas belgas do Congo10 A mesma preocupação foi 
comunicada ao Governador Geral, Manuel da Cunha e Costa Marques 
Mano, pelo Tenente Guilherme de Azevedo, a respeito de uma cons­
piração dos separatistas angolanos juntamente com os belgas 11 • Assim, 
a administração colonial preocupou-se em não provocar rebeliões dos 
indígenas, afim de não dar aos vizinhos motivo para intervir. 

Os preços dos produtos agrícolas causavam perturbações, em 
particular no norte da colónia. Em Vila Nova de Famalicão, houve mesmo 
uma sublevação das populações rurais. A diminuição do rendimento 
da venda do milho chegou a tal extremo que jã não era suficiente para 
pagar o transporte até ao mercado. O Governador Geral, de Abreu Soto­
Maior, queixou-se ao Ministro das Colónias, Vieira Machado, exortando­
-o a reagir rapidamente, visando um melhoramento das remunerações. 
"Baixa cotação causarã abandono progressivo cultura milho", comentou 
Abreu e resumiu: "Semelhantemente todos productos africanos" 12 • 

A resposta do Ministro foi negativa. As margens dos preços tinham 
sido fixados pela Junta dos Cereais, preços que Vieira Machado julgou 
razoãvel para a venda completa dos produtos com vantagem para a 
Metrópolen Abreu aceitou forçadamente a decisão do Ministro efectuar 
a compra total dos produtos agricolas pela Junta, mesmo a preço baixo. 
Assim, o bem estar das populações locais foi rapidamente esquecido. 
Mas Abreu acrescentou que o seu governo não queria pagar todos os 
custos relativos aos serviços de transporte 14

. Vieira recusou simples-

10 ANTI AOS/CO/UL-62/12, Major Joviano Lopes (Chefe Estado-Maior de Angola), 
Boletim de Injonnaçóes: Actividades nos Territórios Visinhos das Fronteiras de Angola, 
Setembro de 1941 {sem número), 20-09-1941: 10. 

11 ANIT AOS/CO/UL-62/13, Tenente E. Guilherme de Azevedo a de Abreu Soto-Maior, 
Governador-Geral de Angola {sem número), 31-08-1941: 28bis. 

12 ANTI AOS/CO/UL-62/12, Telegrama de Abreu Souto-Maior a Vieira Machado (Proc. 
32/1: n' 242), 29·08-1941. 

13 ANTI AOS/CO/UL-62/12, Telegrama de Vieira Machado a de Abreu Souto-Maior 
(Proc. 32/l, n' 272), 10·09-194!. 

14 ANTI AOS/CO/UL-62/12, Telegrama de Abreu Souto-Maior a Vieira Machado (Proc. 
32/1: n' 252), 10·09-1941: 2. 
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mente a discussão, sublinhando que desejava continuar a sua linha 
económica sem factos novos 15 . 

O Governador Geral protestou em vão. Insistiu em que não com­
preendeu a razão pela qual o preço fixado pela Junta seria o único 
justificado. A baixa cotação coincidiu com uma défice na colheita de 
cereais. de forma que os agricultores acabariam por receber uma 
pequena remuneração pelos seus esforços 16

• A Colónia perdia ainda 
nas receitas recebidas pela exportação dos produtos agrícolas 17• O 
procedimento não foi contudo mudado. 

O tratamento das populações indígenas ressurgiu como problema 
mais acentuado dois anos mais tarde, num conflito entre o novo 
Governador Geral, Freitas Morna, e Vieira Machado, Ministro das 
Colónias 18

. O governador geral e o seu superior discordavain en1 vários 
pontos. Os subsídios para as famílias dos administradores foram 
debatidos da mesma forma que um pretensioso desperdício de gaso­
linaw Então, o Ministro manifestou-se em desacordo com as propostas 
de Freitas Morna relativamente a um processo disciplinar contra alguns 
engenheiros, bloqueando a nomeação do juiz escolhido por Freitas como 
Procurador Geral de Angola, Mota Carneiro, e transferindo-o para 
Moçambique20 Além destes motivos de litígio interno, houve ainda 
complicações internacionais resultantes da guena21 . 

15 ANIT AOS/CO/UL-62/ 12, Telegrama ele Vieira Machado a de Abreu Souto-Maior 
(Proc. 32/1, no 292), 24-09-1941. 

16 ANTI AOS/CO/UL-62/ 12, Telegrama de Abreu Souto-Maior a Vieira Machado (Proc. 
32/1: 11° 274). 24-09-1941: I. 

17 lbid.: 3. 
18 Que a posição de Freitas se preocupava com o bem-estar elas populações indígenas, ê 

ainda o que sublinha o serviço secreto francês D.G.E.R., quando relatou a destituição 
de Freitas, por suposta razão de doença. Veja Centro dos Arquivos do Ultramar 
(C.A.O.M.), Aix-en-Provencc, FM 1AfiPol/362, D.G.E.R., Bulletindes Renseignements: 
Angola, Economie- L'économie dirigée enAngola(n" E/823/212/D/598), 26-12-1944. 

19 ANTI AOS/CO/UL-8G/6, Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (71/CIF), 
25-01-1943, e Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna (56/CIF), 25-01-1943, 
sobre as subvenções; Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna (113/CIF), 17-
02-1943, e Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (195/CIF), datado elo 03-
02-1943, Março 1943. sobre a dissipação de gasolina. 

20 ANTI AOS/CO/UL-SG/6, Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna (121/CIF), 
17-02-1943 e Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (154/CIF], 19-02-1943, 
sobre a transferência dos engenheiros; Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna 
(sem número), 19-03-1943. e Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (sem 
número), 22-03-1943, sobre Mota Carneiro. 

21 Veja, entre outros, ANTI AOS/CO/UL-BG/6, Telegrama de Freitas Morna a Vieira 
Machado (166/CIF), 21-02-1943, e Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna 
(165/CIF), 02-03-1943. 
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O conflito agravou-se quando o Ministro das Colónias cessou de 
cooperar com Freitas durante uma visita a Angola, comunicando directa­
mente com administradores subalternos22

. O Governador Geral 
defendeu-se escrevendo ao Presidente do Conselho, para pedir apoio 
contra o Ministro. A acção foi mal apreciada, tendo Freitas sido demitido 
algumas semanas mais tarde23 • 

No seu relatório ao Presidente do Conselho, Freitas Morna escolheu 
argumentos que teriam sido impensáveis dez anos mais cedo. Como os 
seus predecessores, Freitas Moma acentuou também a sua contribuição 
para a melhoria das infra-estruturas na colónia24

. Mas sublinhou além 
disso o seu esforço para o bem estar dos indígenas. A sua opção por 
medidas de higiene e alimentação eram ainda temas habituais de 
discussão, tendo em vista um maior povoamento das áreas rurais. A 
mesma coisa para a construção de maternidades e a formação das 
mães, que já figuravam noutros relatórios25 • Porém, Freitas Morna 
criticou directamente a situação das relações de trabalho. Afirmou ter 
preparado uma melhoria da segurança das populações indígenas. 
Freitas prosseguiu também a assistência para os habitantes das regiões 
pobres de Cuanhama, embora a protecção dos vaqueiros da etnia dos 
Ovambos não fosse considerada, assumindo a vida dos nómadas como 
primitiva26 • Mas atacou vivamente a falta de respeito das administrações 
anteriores para com os interesses locais dos indígenas, que os forçavam 
a trabalhar em regiões distantes: 

'Assim, o recrutamento de pessoal nas regiões mais populosas fazia-se 

intensamente sem se cuidar das necessidades locais, tirando deles 

trabalhadores em regimen de contrato de um a três anos para centenas 

e até milhares de quilómetros de distância, do planalto para o litoral, e 

até para as indústrias de pesca homens que nunca tinham Visto o mar, 

vindo a faltar nessas mesmas regiões, algumas muito ricas, os braços 

para a cultura do indígena de conta própria e até, por vezes, para as 
actividades locais'. 

22 ANTT AOS/CO/UL-SG/6. de Freitas Morna a Salazar (sem número), 22-03-1943: 21-
22. 

23 ANTI AOS/CO /UL-SG/6, Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (sem número) 
21-08-1943:4. 

24 ANTT AOS/CO/UL-BG/6, de Freitas Morna a Salazar, 22-03-1943: 17-18. 
25 ANIT AOS/CO/UL-BG/6, de Freitas Morna a Salazar, 22-03-1943: 11. 
26 ANTT AOS/CO/UL-BG/6, de Freitas Morna a Salazar, 22-03-1943: 9. 

pp 97-125 



"Proteger os pretos": Havia uma mentalidade reformista na administração... 105 

Neste contexto, visou ainda o comportamento dos administradores 
corruptos: 

'Os agricultores europeus protestavam por falta de braços, as autoridades 

administrativas viviam em dificuldades e sem possibilidade de fornecer 

êsses braços - à mistura cometendo alguns as suas arbitrariedades. '27 

Em particular, Freitas foi uma das poucas pessoas que se atreveu a 
criticar abertamente a política escandalosa, mas habitual, de forçar os 
indígenas a trabalhar em São Tomé, em circunstãncias que lembravam 
a escravidão: 

'Posso garantir a Vossa Excelência que se deu o facto concreto, de autori­

dades entregarem nos portos de mar aos engajadores, "voluntãrtos" para 

S. Tomé com os pulsos amarrados por cordas, ao abrigo de autortsações 

superiores. '28 

A sua opinião era a de que deveria ser o melhoramento das linhas 
de transporte a diminuir os preços dos produtos e não a insistência em 
remunerações miseráveis para os produtores29 • Jã antes, Freitas 
mostrava inquieto com as tentativas do Ministro do Ultramar de baixar 
ainda mais as cotações a pagar pelos produtos angolanos, e protestou, 
dizendo que essa medida poria em perigo qualquer preço justo para os 
indígenas30 Nem o ditador, nem o Ministro do Ultramar, aceitaram os 
seus argumentos. Mas o facto de os dois altos oficiais seguintes na 
província se interessaram pelas condições de vida das populações negras 
demostra uma mudança. Esta mudança foi ainda constatada por um 
observador e alto funcionário estrangeiro que tinha uma grande 
experiência das práticas portuguesas. O cõnsul de França em Luanda, 
antigo cõnsul em Bissau, Babelon, relatou ao Ministro Francês dos 
Negócios Estrangeiros em 1948 que de facto existia uma nova tendência 
na administração portuguesa para melhorar a situação das populações 
africanas, mas que esta tendência teria muitas dificuldades em se 

" ANIT AOS/CO/UL-SG/6. de Freitas Morna a Salazar. 22-03-1943: 13-14. 
28 ANTI AOS/CO/UL-SG/6, de Freitas Morna a Salazar. 22-03-1943: 16. 
w ANTI AOS/CO/UL-SG/6, de Freitas Morna a Salazar, 22-03-1943: 8. 
30 ANTI AOS/CO/UL-SG/6, Telegrama de Vieira Machado a Freitas Morna (75/CIF), 

30-01-1943 e Telegrama de Freitas Morna a Vieira Machado (191/CIF), 02-03-1943. 
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impor31 • Continuava a tratar-se de considerações de menor importância 
e nâo duma renúncia à exploraçào das sociedades indígenas. Mas esta 
transformaçâo do discurso preparava lentamente uma evoluçâo nos 
anos cinquenta. quando também as camadas intermédias da adminis­
traçâo aceitaram progressivamente uma perspectiva liberal para as 
populações africanas. Uma tal perspectiva jâ se detecta na posiçâo de 
Carlos Henrique Jones da Silveira. Inspector Superior dos Negócios 
Indígenas, redigindo a resposta do Ministério a pedido do Governo 
brasileiro. Jones da Silveira nâo renunciou a uma crítica massiva da 
situaçâo económica das populações africanas, situaçâo a corrigir 
imediatamente: 

'O que é mais doloroso de constatar, é que esta posição de desequilíbrio 

do valor do trabalho do indígena parece ter-se agravado nos últimos 

tempos, o que bem se pode ajuizar, libertando-os das variações da moeda, 

se representarn10s num pormenor que posso documentar, segundo o 

qual em determinado ponto de Moçan1bique e hã 40 anos, se pagava de 

salário por dia ao preto um metro de riscado, tecido de algodão, e que 

hoje um metro do mesmo tecido custa ali à volta de 15$00 e o salário 

mensal anda por 40$00, o que mesmo deduzindo a alimentação que 

nesses tempos nada custava, dá ideia do abaixmnento sofrido pelo valor 

do trabalho do homem. '32 

Mas o Inspector Superior esclareceu também que uma posiçâo 
inteiramente liberal era, na sua opiniao, impossível, ambivalência que 
só lentamente, nos anos 50, iria desaparecer: 

'Mão de obra "escrava" ou "semi-escrava·· não existe nas nossas colónias, 

mas temos ainda a necessidade de impelir para hábitos de trabalho povos 

semi-bárbaros que assim algumas vezes são contratados sem ser da 

sua expontãnea [sicl] iniciativa ou vontade. De resto, o indígena Vive em 

permanência com a inteira liberdade de dispôr de si mesmo:33 

31 Minístêrio dos Negôcios Estrangeiros (l\!iAE), Parts, Direcção Africa-Levante, Possessões 
Portuguesas, 3, Babelon a Bidault (no 234/AL/48), 12-06-1948: 11-12. 

32 ANTI AOS/CO/UL-62, Carlos Henrique Jones da Silveira, Parecer (sem numero), 21-
03-1949: 3. 

33 ANTI AOS/CO/UL-62, Jones da Silveira. Parecer, 21-03-1949: L 
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3. Impedir os exploradores: administradores contra concessionários 
e sistemas económicos opressivos 

A mudança dos anos 40 amplificou-se na década seguinte, com a 
tendência para respeitar cada vez mais os interesses das populações 
africanas ou, pelo menos, os aspectos que estavam conotados com os 
seus interesses reais. A tendência era passar duma retóiica nova à 

acção prática por parte dum grupo de administradores nas circuns­
crições. Isto é, antes de mais, vísivel nas grandes províncias de Moçam­
bique e Angola, onde a documentação relativa ao funcionário Hélio 
Augusto Esteves Felgas é particularmente rica. 

A vontade de melhor proteger lê-se no ajustamento de alguns 
regulamentos do trabalho indígena. Os curadores gerais dos negócios 
indígenas defendiam que a alimentação saudável dos trabalhadores 
negros fosse rigorosamente controlada, e que as excepções - antes -
quase normais - fossem restiingidas34 • 

Um relatório minucioso do Ministro do Ultramar de 1947, Teófilo 
Duarte, demostra bem que esta política local portuguesa não era 
motivada pelo medo de se ser atacado por uma rebelião indígena, o 
qual irta evidentemente motivar boa parte do reformismo português 
após o início da guerra em Angola. Na perspectiva de Duarte, só a 
oposição republicana punha tal problema, mas esta era uma questão 
entre portugueses europeus. Enquanto o "saneamento político" verifi­
cado neste campo acalmava a administração colonial, o perigo da popu­
lação negra nem sequer era discutido35 • 

Mais frequentes eram agora os casos em que administradores bas­
tante benévolos mostravam coragem de se opor aos abusos das grandes 
empresas. Mesmo a Companhia das minas DIAMANG foi avisada. Este 
monopolista da maior extracção de diamantes na província do Congo, 
em Angola, foi louvado, também por observadores estrangeiros, pelo 
seu esforço na lu ta contra as doenças e pela alimentação dos seus 
trabalhadores36 • Em 1948, defendeu -se contra as tentativas do Governo 

34 ANIT AOS/CO/UL-98/ 11, Provillciade Moçambique, Repartição Central dos Negócios 
Indígenas, Curador Geral. A. de Gouveia e Melo, AUmentação para o Pessoal Indígena 
(Publicado no Boletim Oficial no. 25- III Série de 20-06-1953): 6. 

35 ANTI AOS/CO/UL-19, Duarte a Salazar (sem número), 01-11-1947: 33-35. 
36 MAE, Direcção Africa-Levante, Babelon a Schuman (11° 164/AL/49), 03-08-1949: 3. 
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de Angola de nacionalizar uma parte da extracção dos minerais com o 
argumento de que não só salvaria o orçamento da colónia com os seus 
empréstimos e as suas contribuções fiscais, como também implemen­
taria infraestruturas matertais, convencendo assim o procurador do 
Estado37 • Em 1951, a situação já tinha mudado. O chefe do gabinete 
do Governo Geral de Angola, J.A. da Silva Carvalho, acusou a 
administração da empresa de pressionar os trabalhadores indígenas 
para aceitarem contratos de longa duração- 18 meses e mais- estando 
distantes das suas regiões de ortgem e sem saláiios em conformidade38 • 

Concluiu mesmo face aos relatórios de diferentes circunsciições do 
Congo Português que a populaiidade das condições de trabalho de 
DIAMANG tinha desaparecido há muito: 

'Os indígenas não aceitam voluntariamente o contrato para a Diamang 

como aliás o não aceitmn, na generalidade, para qualquer outra empresa. 

Mas para a Diarnang a resistência é maior, por o contrato ser longo e o 

salário inferior.'39 

Do mesmo modo, o governo de Moçambique começou a retirar partes 
da concessão à Companhia de Moçambique, visto a empresa descurar 
o bem-estar dos indígenas nas suas terras e só estar interessada na 
exploração destas populações"0 

Pelo exemplo do Distrito do Congo, no norte de Angola, podemos 
mesmo mostrar que a acção de alguns administradores correspondia a 
uma mentalidade mais reformista. Interrogado pelo seu Governador 
Geral, Sá Viana Rebelo, o administrador Hélio Augusto Esteves Felgas 
protestou contra as acusações da Liga dos Direitos Humanos relativas 
à sua província. Só a situação do trabalho semi-forçado na construcção 
das estradas representaria um tal problema, a seu ver, mas Esteves 

37 ANIT AOS/CO /UL~22/2, Direcção de DIAMANG a Teofilo Duarte, Ministro do Ultramar 
(no 28/G). 15-07-1948: 13-14: ANIT AOS/CO/UL-22/2, José Osório, Ajudante do 
Procurador Geral de Angola, Irifonnação: Companhia dos Diamantes de Angola (sem 
número), 10-11-1949: l. 

38 ANTI AOS/CO/UL-61/3, J.A. da Silva Carvalho, Chefe do Gabinete do Governo Geral 
de Angola a Sarmento Rodrigues, Minístro do Ultramar, Injormaçao (n°. 34/Extra/ 
1951), 15-03-1951:4-5. 

39 Al'JTI AOS/CO/UL-61/3. J.A. da Silva Carvalho a Sarmento Rodrigues, Informação 
(n°. 34/Extra/!951), 15-03-1951: 7 . 

.;o ANTI AOS/CO/UL-22/3, Direcção da Companhia de Moçambique a Sarmento 
Rodrigues. Ministro do Ultramar (sem número], 1955: 3. 
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Felgas já tinha tentado garantir uma mecanização suficiente e saláiios 
ajustados para este sector. O administrador viu uma agitação de círculos 
angolanos emigrados em Leopoldville como responsável pelos rumores41 . 
Parece indubitável que Esteves Felgas se esforçou por resolver o 
problema da falta duma infraestrutura de saúde e educaçáo42 • No mesmo 
relatório nomeou também como objectivo a protecção das terras dos 
indígenas e um pagamento justo para o seu trabalho na agrtcultura. 
completado por uma modernização dos métodos agrários43 • Esteves 
Felgas considerou do mesmo modo os sobas, os chefes tradicionais, 
como elementos indispensáveis da organização rural, mas acentuou 
que a administração, especialmente de alta graduação, era obrigada a 
controlar detalhadamente o tratamento das populaçoes por estes régu­
los44. Como outros administradores bem informados, o administrador 
do Congo ainda contou com os elementos tradicionais, além duma 
função mais importante de agricultores assimilados45 . Ele fez, por isso, 
intervir o administrador Manuel Martins contra a subida ao trono dum 
pretedente a rei do Congo, porque este seria contra os costumes tradi­
cionais. Mas, após tudo, as suas práticas tendiam para uma libera­
lização visível do regime colonial: 

'É absolutamente necessârio supriinir as fontes de possível e justo 

descontentamento dos indígenas e dos assitnilados. '46 

41 AHU MU/GM/GNP/135, Cx. 35, H. Augusto Esteves Felgas a Sá Viana Rebelo, 
Governador Geral de Angola (no 59/GAB/Sec), 01-08-1957: 3. 

42 AHU MU /GM/GNP I 135, Cx. 35, Esteves Felgas, Distrito do Congo, Orçwnento, Receitas 
e Despesas: Subsidias Indispensáveis ao Distrito e aos Corpos Administrativos (sem 
número). sem datação [1957]: 7. 

43 AHU MU/GM/GNP/135. Cx. 35, Esteves Felgas, Distrito do Congo: Relatório, 1957-
Elementos pedidos pelo Exm"' Professor Joaquim da Silva Cunha (sem número). sem 
datação {19571: 2. 

44 Compare o estudo de Eve Crowley sobre as dificuldades dos administradores 
portugueses no contexto local do distiito de Cacheu de Guiné. que tiveram de orientar­
se relativamente às regras tradicionais que eram diferentes, variando conforme o 
caso respeitante, em Crowley, Eve 'Chefes de posto e chefes da terra: dinâmicas de 
dominação e autodeterminação na região de Cacheu' em: Soronda, voL 15, 1993. p. 
97-138: 114. 

45 AHU MU/GM/GNP/135, Cx. 35, Esteves Felgas, Distrito do Congo. Estradas· Ordem 
Pública e Tranquilidade Socíal (sem número). sem datação !1957]: 2. 

46 AHU MU/GM/GNP/135. Cx. 35. Esteves Felgas, Distrito do Congo: Relatório, 1957-
Elementos pedidos pelo Exm"' Professor Joaquim da Silva Cunha (sem número). sem 
datação {19571: 1-2. 
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Mas a decisão mais importante do Administrador do Congo foi a 
renúncia a qualquer uso de força no recrutamento do tral;lalho. Esteves 
Felgas propôs introduzir um sistema de mercado de trabalho livre, com 
consentimento de Sã Viana Rebelo. Alguns dos funcionãrios subalternos 
ficaram chocados por uma tal falta de razão e tentam queixar-se ao 
Governador Geral em Luanda. Assim, o Chefe do Concelho de Uíge no 
Distrito contactou Sã Viana Rebelo, pedindo a sua intervenção. As 

tentativas de recrutamento de voluntãrios foram frustradas. Em Uige­
Candombe, só 17 de 6.000 indígenas se declararam dispostos a 
trabalhar nas plantações de café do distrito. Em outros postos, nenhum 
indígena queria trabalhar para os agricultores, dado os sobas terem 
sublinhado o seu novo direito de negociações livres. A maioria dos 
indígenas só mostrava estar interessada em trabalho na construção do 
carrúnho de ferro ou na administração, em particular no sul da província. 
Em Damba, Esteves Felgas, preocupado com o futuro da colheita de 
café, fez pressão sobre o soba para encorajar os habitantes a serem 
contratados47 • O Chefe do Concelho concluiu assim: 

'Perante tais demonstrações parece-nos ter chegado o momento de pensar 

a sério na ocupação europeia ou desenvolvimento e auxílio das culturas 

indígenas uma vez que a última apenas senre de capa, na sua maior 

parte, a acobertar a ociosidade nata do indígena, com todo o tempo livre 

para suas reuniões e concluios.'48 

Estas queixas foram ignoradas pelo Governador Geral que não forçou 
uma modificação da linha de Esteves Felgas. Ele ainda desempenhou 
um papel importante com o modelo na discussão sobre a abolição final 
do indigenato. 

A nova posição mais liberal agora era pronunciada ao mais alto 
nível da política colonial portuguesa. Foi formulada num relatório ao 
Ministro do Ultramar, expedido sob o patrocínio do Centro dos Estudos 
Políticos e Sociais de Lisboa, em que participaram, entre outros, Adriano 

47 AHU MU/GM/GNP/135, Cx. 35, Chefe do Concelho do Uige a Sá Viana Rebelo, 
Exposição das Actividades &onómicas do Concelho do Uíge (sem número), 07-03-
1957: 4-6. 

48 AHU MU/GM/GNP/135, Cx. 35, Chefe do Concelho do Uige a Sá Viana Rebelo, 
Exposição das Actividades Económicas do Concelho do Uige (sem número), 07-03-
1957: 7. 
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Moreira, Sarmento Rodrigues, Manuel António Fernandes, António 
Jorge Dias, Joaquim Moreira da Silva Cunha, António Marta Godinho, 
Henrique Martins de Carvalho, Alberto Franco Nogueira e Alexandre 
Ribeiro da Cunha. Seria urgentemente necessário, do ponto de vista 
destes 'especialistas coloniais', que as tensões sociais provocadas pela 
injustiça nas relações de trabalho deveriam desaparecer: 

'O Conselho entende também não dever passar en1 claro o problema da 

repressão das explorações de que o indígena africano é vítima, não sô 

por parte de alguns patrões como dos comerciantes do Inato. Casos 

concretos que tem chegado ao conhecimento do público exigem enérgica 

acção, que não deverá ficar apenas ao ciitéiio da autoridade local; pelo 

que o Conselho julga que deverão estudar -se, com urgência, as medidas 

necessárias para, por Via administrativa ou até judicial, se pôr cobro 

imediato a situações flagrantemente contrárias aos princípios da acção 

ultramarina portuguesa, se não à prôpria letra dos textos legais. Sem 

tais medidas, não poderá restaurar-se a confiança do indígena nas 

autoridades; e, sem esta confiança, nenhuma reforma será acolhida nos 

seus méritos prôprios. '49 

Era desejado um melhor conhecimento da realidade de vida dos 
indígenas através duma experiêcia mais larga das tradições indígenas. 
A cooperação com os sob as fez sempre parte dos projectos dos redactores 
do memorando, mas sobretudo, uma remoralizaçáo do tratamento das 
populações autóctones"0 A estratégia do grupo tentou também lutar 
contra cada símbolo de segregação que reconheceu como realidade nas 
cidades africanas" 1

• 

O Presidente do Conselho irrttou-se com a iniciativa dos reformadores 
no ambiente da política do ultramar e chegou mesmo a contactar o 
Ministro da Saúde para se informar sobre a natureza do Centro respon­
sável pelo relatório. No entanto, as altas autoridades da ditadura não 

49 ANTI AOS/CO/UL-61/21. Relatôrio [do Centro de Estudos Politicas e Sociais ao 
Ministério do Ultramar] (1959}: 11-12. 

50 ANTI AOS/CO/UL-61/21, Relatôrio [do Centro de Estudos Politicas c Sociais ao 
Minístéiio do Ultramar] (1959}: 3 e 13. 

51 ANTI AOS/CO/UL-61/21, Relatôtio [do Centro ele Estudos Políticos e Sociais ao 
Minístétio do Ultramar] (1959): 15. 
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puderam ignorar a crítica do movimento reformista52 • Igualmente 
assinalável, a viagem do Inspector Virgílio de Sousa a Moçambique, 
que dirtgiu a sua crítica directamente a Salazar. Relativamente á "ainda 
bastante impopularidade da actual situação política", consultou 
inclusive o Bispo da Beira, de Rezende, que era um conhecido adversãiio 
do regime, mas em que Sousa viu antes um inteligente admirador do 
ditador com ideias preciosas. A seguir Sousa atacou directamente a 
exploração das populações negras e a corrupção dos administradores: 

'O preto é em resumo a nossa maior riqueza. E ele está na mão do 

funcionário administrativo e este, salvo honrosas mas ligeiras excepções, 

procura expoliá-lo por todos os meios. O funcionário está mal pago e 

sobretudo não está preparado do ponto de Vista moral para exercer a 

importantíssima função que lhe foi confiada.'53 

As culturas do algodão, símbolo típico do sistema económico de 
Moçambique, foram particularmente discutidas por Sousa, que concluiu 
que só os concessionálios aproveitavam com esse regulamento, com 
prejuízo do Estado e em detrimento dos agrtcultores africanos, que 
'sentem bem que são eles os únicos que correm o Iisco da empresa'54 • 

O inspector via como indispensãvel uma reorientação do tratamento 
dos habitantes negros da Áflica Oriental. 

Situação largamente penosa para o Ministro do Ultramar, a quem o 
ditador exigiu explicações relativas aos pontos cliticados por Sousa. 
Vasco Lopes Vieira não pôde, nestas condições, refutar completamente 
o inspector, 'alguém que mostra bem conhecer essa província'. As 
respostas comunicadas por Lopes Vieira foram relativamente vagas, 
mas o Ministro confessou que a realidade da política indígena nas 
províncias de ultramar era grave: 

'Como sempre, quando surge uma situação que se presta à instituciona­

lização do mal, este não fica circunscrito no sector inicial e antes tende 
a generalizar-se. Os seus reflexos começrun a sentir-se, a breve trecho, 

por toda a parte.' 

52 ANTI AOS/CO/UL-61/21, MinistCiio da Saúde e Assistência a Salazar (sem número], 
02-09-1959. 

53 ANTI AOS/CO/UL-34/6, Vergílio de Sousa, !Viagem de Inspecção em Moçambique], 
02-07-1959: 2. 

54 ANTI AOS/CO/UL-34/6, Vergílio de Sousa, {Viagem de Inspecção em Moçambique], 
02-07-1959: 5. 
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A explicação de Lopes Vieira face a todas as tentativas que não 
trouxeram os resultados desejados era notàvel: considerou que a activi­
dade económica crescente dos assimilados na provincia aumentava a 
pressão sobre as reservas de mão-de-obra. Mas o comportamento moral 
de uma parte dos administradores também não era aceitàvel: 

'As autoridades de defensores passaram, em certos casos, a ser olhadas 

pelos indígenas como opressoras.· 55 

Assim. o próprio Ministro era obrigado sublinhar uma nova perspec­
tiva que declarava o bem estar das populações indígenas como uma 
das chaves duma pràtica administrativa eficaz para o Ultramar. A 
mudança das prioridades na política colonial chegou ao mais alto nível 
do ministério: 

'Só mediante a execução duma política indígena sã e verdadeira 

poderemos assegurar a estima, a confiança e a lealdade dos indígenas, 

bases duma ordem interna estável e sólida. '56 

Reencontramos o conflito ambíguo e incerto entre modernizadores 
e conservadores na política colonial portuguesa aquando de um passo 
especialmente importante: a revogação do estatuto de indigenato. Ao 
contràrio das hipóteses correntes (Bender. 1978: 155), é possível mostrar 
que esta decisão não só representava uma acção pragmàtica para 
readquirir a simpatia das populações africanas jà revoltadas em Angola, 
mas que era também uma consequência directa das tendências 
liberalízadoras do final dos anos cinquenta. Em 1960, antes das revoltas, 
o Chefe do Gabinete dos Negócios Políticos no Ministério do Ultramar, 
Silveira Ramos, tinha contactado o notàvel Esteves Felgas para com­
preender a sua opinião sobre o projecto do gabinete relativo à revogação. 
Esteves Felgas sempre seguiu a mesma linha que tinha praticado no 
norte de Angola. Sustentava a posição de que uma renunciação do 
esta tu to repressivo não seria nem perigoso nem difícil e que mesmo a 
estes novos cidadãos poderia ser dado o direito de sufrãgio57

• Silveira 

55 ANIT AOS/CO/UL-34/6, Vasco Lopes Vieira, Ministro do Ultramar, a Salazar (sem 
número). 07-08-1959: 2-3. 

56 ANIT AOS/CO/UL-34/6, Vasco Lopes Vieira, Ministro do Ultramar, a Salazar (sem 
número), 07-08-1959: 5. 

57 AHU MU/GM/GNP/087, Major Helio A. Esteves Felgas, A revisào da legislação sobre 
concessào da cidadania aos indígenas do Ultramar português (Guiné, Angola e 
Moçambique) (sem número), Novembro 1960: 5. 
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Ramos partilhou a posição de Esteves Felgas. Rejeitou os protestos dos 
directores dos Serviços dos Negócios Indígenas e da Administração Civil 
de Angola. Ambos acentuavam que a economia da sua província não 
poderia sobreviver sem a instalação do trabalho forçado, pelo menos o 
mínimo necessário para poder dirigir a realização de obras públicas 
imprescindíveis e garantir a prosperidade das grandes plantaçóes58 . O 
Curador Geral dos Indígenas ascrecentou que a maioria dos africanos 
não não estaria preparada para uma completa liberdade dos seus 
assuntos. dada a "massa dos indígenas que consideram a anarquia 
como o símbolo da liberdade"59 . O sub-director dos serviços indígenas, 
Manuel Dias Serras, problematizou também a questão das eleições 
com uma larga maioria negra60 Ele argumentou, além disso, que os 
assimilados africanos no seu entender, recusavam n1esmo uma solução 
demasiadamente liberal. "Cremos que a s[a]tisfaçáo dos desejos da Liga 
Nacional Africana muito contribuirá para se conseguir tal objectivo", 
concluiu o funcionárioG 1. 

Silveira Ramos ignorou estas queixas, requerendo ao Governo Geral 
de Angola que tomasse uma posição abertamente racista, apelando à 

contradição entre europeus e não civilizados. Exprimiu ainda a necessi­
dade moral de medidas amplas, necessidade que fazia inútil a discussão 
sobre cada linha a tomar62 • Em 1961, o indigenato desapareceu 
finalmente do instrumentá1io da dominação portuguesa no Ultramar. 

Os conflitos referidos de 1945 a 1961 mostram bem que uma parte 
importante do pessoal administrativo português no Ultramar já não 
aceitava as práticas repressivas da organização do trabalho nas 

55 Al-IU MU /GM/GNP /087, A Baptista de Sousa, Curador Geral dos Indígenas. Província 
de Angola, Parecer [sobre a questao da revogação do estatuto do indigenato] (sem 
número), 03-05-1961, p. 5 c Manuel Dias Serras, Sub-Director dos Serviços dos 
Indígenas. Província de Angola, Iriformação: Revogação do Estatuto dos Indígenas (sem 
número), 04-05-1961: 5-7. 

59 AHU MU/GM/GNP/087, A Baptista de Sousa. Parecer [sobre a questão da revogação 
do estatuto do indigenatoj (sem número), 03-05-1961: 5. 

60 AHU MU /GM/GNP /087, Manuel Dias Sen·as, Injonnaçéi.o: Revogaçó.o do Estatuto dos 
Indígenas (sem número), 04-05-1961: 1-2. 

61 AHU MU/GM/GNP /087, Manuel Dias Se1Tas, Iriformaçâo: Revogação do Estatuto dos 
Indígenas (sem número), 04-05-1961: 15-16. 

62 Al1U MU/GM/GNP/087, Silveira R-unos, Minisléiio do Ultramar, Chefe do Gabinete 
dos Negôcios Políticos, Pareceres sobre a Revogaçó.o do Estatuto dos Indígenas 
PortuguesesesuasConsecjuências(n" 179), 15-11-1961:1 e3. 
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províncias africanas. Estes funcionários, que faziam frequentemente 
parte do alto nível de administraçáo, reforçaram a sua influência no 
Ministérto do Ultramar e mudaram consideravelmente o discurso. Eles 
encontraram a oposiçáo sólida de numerosos administradores pro­
vinciais, em particular de Angola. Contudo, as medidas práticas no 
norte de Angola revelam que as primeiras expeliências de liberalizaçáo 
foram realizadas no fim da década de 50 e que os resultados das expe­
riências - náo obstante a situaçáo instável no Distrito do Congo -
encorajaram em Lisboa o Ministério a considerar a revogaçáo completa 
do estatuto do indigenato. 

Fica por examinar a relaçáo entre o agravamento das ameaças para 
com a dominaçáo portuguesa em Angola, consequência duma agitaçáo 
dirtgida pelos países vizinhos recentemente autónomos ou indepen­
dentes, e a liberalizaçáo das ideias dos funcionários coloniais. Existilia 
uma liberalizaçáo puramente instrumental, antes das ameaças á 
'grandeza da pátria'? 

4. A tempestadade aproxima-se: administradores portugueses e a 
"ameaça nacionalista" nos territórios africanos 

Nos anos cinquenta, as evoluçóes, menos nos tenitórtos da África 
Ocidental Biitánica, do que nas colónias francesas e no Congo Belga 
eram observadas com inquietaçáo pelas autoridades portuguesas, tanto 
pelos funcionários do Ministério do Ultramar como pelos oficiais do 
Estado Maior. Estas preocupações eram táo grandes, que mesmo o 
Governador da Guiné-Bissau c1iticou abertamente, face à administraçáo 
francesa de Dakar, a linha conduzida pelo poder vizinho63 • 

Era discutido o modo como reagir a estas tendências, no caso dum 
desafio aberto. O Governador de Sáo Tomé, Gorgulho, que aliás era 
conhecido por gozar duma boa reputaçáo entre a populaçáo assimilada 
que se iria revoltar em 1953, escolheu a repressáo brutal64 • Parece que 

63 Arquivo Nacional do Senegal, 17 G 595, Governo Geral da Áfríca Ocidental Francesa, 
Direcção dos Negócios Políticos, Bulletin de Renseignements: Guinée Poriugaise- ActiVité 
de laP.I.D.E. (no 414/GUIN.PO/POL). 05-06-1957:2. 

64 Sobe o ponto da vista dos representantes franceses na ilha, veja rviAE. Direcção África­
Levante, Guiné Potiuguesa. 1953-1959, l, Babelon, Etude sur l'Ile de Sdo Thomé 
(sem numero). verão 1948: 8. 

pp 97-125 



!16 Alexander Keese 

não se tratava de abusos de militares, mas sim de uma vaga de prisões e 
torturas sistemáticas contra os funcionários 'forros', os assimilados da 
ilha, sobre os quais Gorgulho estava bem informado (Seibert, 1997: 180-
183). Mas, no Ministério, apenas os funcionários estavam satisfeitos com 
a acção do Governador. Mesmo o gabinete do Presidente do Conselho 
recebeu as moções de protesto dos assimilados são-tomenses sobre o 
assunto penoso, dado que nenhuma pessoa podia duvidar que um grande 
numero de funcionários negros tinha sido preso e torturado sob 
circunstáncias horiiveis65 • Embora o Ministério tentasse primeiramente 
impedir um procedimento jurídico público contra Gorgulho, autorizou-o 
quando a pressão do procurador da República aumentou, dois anos apõs 
os acontecimentos de São Tomé66 • Se bem que o antigo Governador da 
ilha nunca tenha sido sentenciado, é não obstante evidente que as forças 
reformistas no Ministério não podiam tolerar mais uma tal operação e 
que aceitariam mesmo um processo civil contra o responsável67 • 

Da referir os incidentes da rede nomeada Pidjiguiti a Bissau, durante 
os quais os marinheiros da empresa Antõnio Silva Gouveia, em greve, 
atacaram a polícia com pedras e foram mortos pelas forças armadas 
(contando com pelo menos 16 mortos), sendo incertas as intenções dos 
vários intermédiários, em particular da polícia68 É provável que o 
administrador do concelho de Bissau, Silva Marques, contra o qual 
circulavam mesmo repreensões da parte dos colonos portugueses e 
dos rígidos agentes das forças armadas relativas á sua fraca repressão 
relativamente aos indígenas e á sua simpatia para com os assimilados 

65 Veja, com exemplo, as cartas de protesto do assimilado João Baptista Fernandes, 
irmão P. Baptista Fernandes fora preso e torturado por três meses, ANTI AOS/CO/ 
UL~l9/5. P. Baptista Fernandes a João Baptista Fernandes {sem numero, privado). 
23-05-1953 e ANTT AOS/CO/UL-19/5. João Baptista Fernandes a Salazar (sem 
número), 30-05-1953. 

66 ANTT AOS/CO /UL-19 /5, Ministério do Ultramar, Gabinete do Subsecretátio de Estado 
a Salazar (sem número), sem data [1955]: l. 

67 ANTI AOS/CO/UL--19/5. :Ministério do Ultramar, Gabinete do Subsecretário de Estado, 
{Nota sobre a homologação no quadro dos julgamentos de S. Tomé] (sem número), 27-
06-!955. 

68 Mesmo o conselheiro diplomâtico francês em Dalcar, tendo bons informadores em 
Bissau, não estava certo relativamente à evolução do incidente de Pidjiguiti, veja MAE, 
Direcção África-Levante. Guiné Portuguesa, 1960-1965, 3, Max, Conselheiro 
Diplomâtico do Alto Comissârio da África Ocidental Francesa. a Janot, Secretário 
Geral da Comunidade Francesa, Note: Situaiion actuelle de la Guinée portugaise (sem 
número), 31-05-1960: 5. 
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na administração, tenha tentado acalmar a situação sem violência. Era, 
no entanto, posto de parte por alguns militaresG9 Um relatório endereçado 
ao Ministério da Defesa atacou o procedimento das forças da ordem; 
teria sido, em todo o caso, contraprocedente utilisar a repressão: 

'O agravamento do incidente deu-se deVido à falta de preparação dos 

agentes da P.S.P. que, impotentes para actuar de outra forma, fizeram 

uso das armas de fogo.' 70 

O massacre de Pidjiguiti era, assim, vivamente criticado, tanto pelos 
administradores locais, como pelos altos responsãveis das forças 
armadas. Do seu ponto de vista, o incidente representava um aconteci­
mento acidental, devido não só ã falta de sensibilidade dos intervenientes 
locais, mas também ã cobiça da empresa, recusando ajustar os salãrios. 
Enquanto alguns administradores perseguiram uma linha dura, esta 
não pode ser vista como estratégia geral (contra MacQueen, 1997: 17). 

Seriam as preocupações da administração face ao perigo nacionalista 
devidas ao facto delas terem crescido de tal forma esmagadora que 
motivavam uma atitude liberal, não resultante de uma verdadeira 
mudança das definições das próprias responsabilidades? Só podemos 
tentar, neste quadro, perceber a importãncia que teve o sentimento de 
ameaça para as opções políticas nas provincias ultramarinas. 

Um relatório geral do Estado Maior em Angola, de 1957, descreve 
ainda a situação no território como relativemente segura. Embora os 
esforços 'nativistas', como os da bem conhecida Liga Nacional Africana, 
fossem considerados geralmente como não tendo potencial de mobi­
lização, lamentava-se a atitude crescentemente mais agressiva da 
Associação dos Naturais de Angola. O comportamento de alguns indivi­
duos abertamente pan-africanistas, como o clérigo Pinto de Andrade, 
foi registado, tal como os movimentos da secção tocoista no Norte da 
provincia. Mas, em geral, as preocupações sobre "indisciplina social" 
eram moderadas71

: 

69 ANTI CO/ AOS/UL-34/2, Ministério da Defesa Nacional, Gabinete do :Ministro, Situação 
na Guiné Portuguesa (n" G/l!/59), 02-09-1959• l. 

70 ANTI CO/ AOS/UL-34/2, Ministério da Defesa Nacional, Gabinete do Ministro, Análise 
da Situação na Província da Guiné (sem número), sem data [1959]: 4. 

71 AHU MU/GM/GNO/ 135/Cx. 39, A. Pestana de Vasconcellos, Capitão do Estado Maior, 
Chefe 2a Repartição, Relatório da Situação: Referido do Ano de 1957 (sem número), 
21-05-1957: 2 (movimentos "nativistas"), 3 (movimentos "em~mcipalistas" e "pana­
fricanas"), 5 (tocoísmo). 
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"Têm-se verificado frequentes actos de indisciplina social e resistência 

passiva, em vãrios pontos da Provincia, sem contudo se revestirem de 

características terroristas. Duma maneira geral os incidentes que se 

produziram, foram motivados por problemas de mão de obra e de 

deficiente aplicação da lei e das normas da política indígena em vigor. 

Não hã notícia de qualquer campanha ou acção de indisciplina social 

pré-planeada ou intencionalmente produzida com fins políticos. "72 

Durante os três anos seguintes, a administração portuguesa no 
território angolano não ignorou o que se passava relativamente ãs acções 
subversivas. Era largamente discutido, tanto no Gabinete dos Negócios 
Políticos, em Lisboa, como pelo Estado Maior da provincia que alguns 
movimentos anti-portugueses, em particular a U.P.A. de Holden Roberto 
e os grupos separatistas de Cabindas utilizaram bases nos estados 
recemente independentes de Congo-Brazzaville e Congo-Leopoldville 
para a sua propaganda libertadora73 • Também a presença de Angolanos 
retornados do Congo ex-Belga aderentes da seita tocoista era seguida 
com desconfiança pelo Governador de Distrito Esteves Felgas e outras, 
tentando impedir o contacto entre esta comunidade, os agitadores nos 
países vizinhos, e a massa dos trabalhadores na zona do café14 • As 
evoluções no Congo Belga eram comentadas pelo Estado Maior de 
Angola, em 1959, com uma inquietação visível. O Distrito do Congo era 
visto como ameaçado pela influência dos Angolanos do outro lado da 
fronteira e dos tocoistas. Para o sul e o centro da região, os relatórios 
eram mais optimistas75 No caso dos dispositivos das forças armadas 
serem utilizados nas regiões fronteiriças com diligência, o Estado Maior 
considerou que "auxiliados pela fraca densidade populacional e, se 

72 AHU MU/GM/GNO/ 135/Cx. 39, A. Pestana de Vasconcellos, Relatório da Situação: 
Referido do Ano de 1957 (sem número), 21-05-1957: 9. 

73 AHU MU/GM/GN0/135/Cx. 39, General Carlos Nascimento e Silva, Comandante 
Militar de Angola, Printrep. no 6/59: Referido ao período de 2 Maio 59 a 1 Jun 1959 
(sem número), sem datada: 34. 

74 AHU MU/GM/GN0/135/Cx. 39, Esteves Felgas a Administrador do Concelho de 
Carmona (no 91/2a/20), 13-02-1959: 1-2. 

75 ANTI AOS/CO/UL-34/2, Mirlistêrio da Defesa Nacional, Gabinete do Ministro, Análise 
da Situação na Província de Angola (sem número), sem datada 11959]: 1-2 (evolução 
do Congo belga), 4 (Distrito do Congo). 
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evitarmos a formação de grandes aglomerados urbanos, consideramos 
que o perigo pode ser conjurado"76

• 

Havia uma mistura semelhante de preocupações e optimismo no 
Estado Maior da Guiné Portuguesa. O comando militar da província 
considerou que, antes de mais, o perigo vinha da acção demoralizadora 
de Conaluy, em particular das emissões radiodifundidas da capital da 
Guiné independente". Com a evolução tendendo para a criação duma 
Federação do Mali, a administração portuguesa receou que o prõprio 
territõrio fosse cercado por uma aliança de nações africanas hostis. 
Segundo informações não confirmadas, os militares esperaram uma 
infiltração de guerrilheiros da Casamança em Cacine78 , mas acreditaram 
poder evitar uma revolta geral através da utilização de agentes especiais 
da P.l.D.E. e um reforço dos elementos tradicionais'"· 

Não se encontram relatórios semelhantes sobre Moçambique, onde 
as preocupações eram ainda menores, ou sobre São Tomé, onde a 
situação pareceu acalmar depois dos acontecimentos dramáticos de 
1953. Os receios das populações europeias da ilha que preferiram sair 
armadas são explicados pela ciiminalidade de grupos de caboverdeanos, 
que não parecia, na perspectiva da comandatura militar, ter alvos 
políticos80 

Mesmo em Março de 1961, só algumas semanas antes da rebelião 
sangrenta que devia comover a posição portuguesa em Angola com 
consequências para o total das províncias ultramarinas portuguesas, 
e frente a uma primeira revolta isolada na Baixa do Cassange extinguida 
com uma dureza extrema (Freudenthal, 1995-1999: 259), Afonso 
Mendes, o director liberal do Gabinete dos Negócios Políticos do Minis­
tério do Ultramar, desenhou a imagem dum perigo a controlar. Exigiu 

76 ANTT AOSICOIUL-3412. Ministério da Defesa Nacional. Gabinete do Ministro, Análise 
da Situação na Província de Angola (sem número), sem data [ 1959]: 6. 

77 ANTICO/AOS/UL-34/2, Ministéiio da Defesa Nacional, Gabinete do Ministro. Análise 
da Situação na Província da Guiné (sem número), sem data [1959]: 1. 

78 ANTT COI AOSIUL-34/2. Carlos Viana de Lemos, Ministério da Defesa Nacional. 
Gabinete do Ministro, Situação do Senegal (no Gl-12159), 08-09-1959. 

79 AN1T CO/ AOS/UL-34/2, Ministério da Defesa Nacional, Gabinete do Ministro, Análise 
da Situação na Província da Guiné (sem número). sem data [1959]: 4. 

so ANTT COI AOSIUL-34/2. Ministério da Defesa Nacional, Gabinete do Ministro, Análise 
da Situaçao na Província de S. Tomé e Príncipe (sem número], sem rlata [ 1959]: 1. 
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que a administração procurasse compreender melhor os habitantes 
nos arredores dos seus postos e criticou uma negligência dos contactos 
directos: 

'Na actual conjuntura política, quando a nossa soberania está sendo 

alvo dos maiores ataques, em que se procura a todo o transe criar um 

clima de incompreensão e incompatiblidade entre brancos e pretos, que 

se desenvolvem todos os esforços para sublevar as populações nativas 

contra a nossa presença em África, são evidentes as irremediáveis 

consequências que a continuidade dessa quase ausência de contactos 
provoca. '81 

O panorama dos relatórios dos cinco últimos anos antes do início 
das guerras de independência parece demostrar bem que as relaçóes 
entre sentimento de perigo e vontade de realizar reformas não são fortes. 
Ao contrário da situação nos anos 60, quando as reformas tentadas 
pelos militares eram frequentemente o instrumento duma acção 
psicológica afim de reganhar a confiança das populaçóes negras (Cann, 
1997: 143), o reformismo dos administradores dos anos 50 não 
representa apenas uma medida estratégica para encontrar a ameaça 
duma revolta. 

Conclusão 

Os resultados desta análise mostram que entre os administradores 
portugueses existia, a partir dos anos 40, uma tendência fortemente 
reformista que incluiu as opiniões duma parte não negligenciável deste 
grupo. Esta corrente teve consequências numa alteração do discurso, 
que mudou duma não tematização dos problemas indígenas a uma 
atitude que sublinhava expressamente a importância duma emanci­
pação negra no sentido sócio-económico - que não omitia o princípio 
duma participação política- e criticava a realidade nas províncias ultra­
marinas. Mas, além disso, esta tendência tinha eco na acção prática de 
alguns administradores que iniciaram medidas concretas para romper 
o complexo de trabalho forçado, de repressão contra as populações 

81 AHU, MU/GM/GNP/184, Afonso Mendes, Ministêrto do Ultramar, Gabinete dos 
Negócios Políticos, Apontamento (no 37), 11~03-1961: 2. 

pp97-125 



"Proteger os pretos": Havia uma mentalidade reformista na administração... 121 

negras e de pobreza continuada. O exemplo do Congo Português 
demostrou que a vontade dinâmica destes administradores podia ter 
resultados nâo sem dificuldades, mas com um carâcter claramente 
liberal. 

Qual foi a evolução cronológica deste fenómeno? Enquanto na 
prtmeira década do Estado Novo o bem estar dos habitantes negros 
das colónias afrtcanas era raramente discutido, consideradas sendo 
apenas a exploração económica e a política de colonato europeu fossem 
mencionados, esta negligência desapareceu durante os primeiros anos 
da guerra. A situação miserâvel das populações negras rurais chegou 
a ser o objeto do protesto de funcionârtos e de disputas mais ou menos 
duras entre a administração territorial e o Ministério do Ultramar, 
acentuando os interesses económicos da Metrópole. Do início ao fim 
dos anos 50, as crtticas começaram ser mais e mais frequentes e graves 
e vinham da parte de especialistas das inspecções dos Negócios 
Indígenas, do gabinete dos Governos Gerais e do Gabinete dos Negócios 
Políticos do Ministérto do Ultramar. No norte de Angola, foram mesmo 
tentadas as prtmeiras expertências com uma prâtica mais liberal da 
organização da mão de obra. 

Quais foram os actores da evolução? Tratava-se dum fenómeno 
elitista ou teve uma base mais larga? Não se realizou uma grande 
pesquisa sobre as atitude dos funcionârios ao nível mais baixo deVido 
a uma ausência de documentos disponíveis. Mas é, não obstante, Visível 
que se descreve um moVimento elitista que cresceu durante os anos 
50. Os chefes de posto que deViam trabalhar com baixas de remune­
rações e que eram, frequentemente, Vitimas da arbitrariedade das 
grandes empresas e dos concessionârtos de plantações, continuavam 
a procurar soluções abertamente repressivas para os problemas locais. 
Isto é eVidente no modo como os chefes de postos e de circunscrtções 
protestaram contra os passos de Esteves Felgas no Norte de Angola. 
Foram os altos funcionârios ao nível de distrito, nos gabinetes do 
Ministério e do Governo Geral que decidiram a realizar uma reforma 
profunda do estatuto real e mesmo legal dos habitantes das proVíncias 
afrtcanas. Este distancionamento entre uma parte da alta administração 
e os graus mais baixos ortginava dificuldades nos apelos a uma prâtica 
muitas vezes difícil de conseguir. Por isso, trata-se, concretamente, 
duma mudança lenta que só começara no fim dos anos 50. 
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Quais eram as motivações da corrente liberal na administração 
portuguesa? Naturalmente, é uma questão complexa, mas as corres­
pondências parecem elucidar· uma dedicação paternalista e, ocasional­
mente, altruísta, mais de que uma estratégia simples para manipular 
os críticos das organizações internacionais ou a população negra 
descontente. A chave para a compreensão da mudança das atitudes 
dos funcionários parece ser a experiência dos anos 40. A miséria dos 
cultivadores africanos durante os anos da guerra, resultado duma 
política de exportação massiva que favorecia os orçamentos do Estado 
e as en1presas p1ivadas que se apoiou numa baixa das remunerações 
das populações negras, impressionou 1nais que UITI funcionário na alta 
administração dos territórios. Os protestos enviados a Lisboa deram 
parte deste horror. Mas o desgosto causado pela extrema negligência 
pelos interesses afiicanas não desapareceu com o fim da guerra, e a 
tendência para criticar as p1~áticas administrativas nos territórios do 
Ultrarnar atunentava. É de notar que, nos doctnnentos internos, os 
protagonistas não argumentaram com o perigo de descontentamento 
como factor de instabilidade, mas com uma noção relativemente vaga, 
porém de cáracter emocional de dignidade e de obrigação da posição 
portuguesa em frente da população negra. Viu-se que os adminis­
tradores e os comandos n1ilitares das províncias descreveram tarde 
uma ameaça real vindo duma possível sublevação de grupos africanos. 
Mesmo quando as tentativas de agitação nos distritos setentrionais de 
Angola eram bem conhecidos, a administração superior tendia para 
uma subestimação dos perigos e para desaconselhar as repressões que 
representavmn son1ente o pânico dos administradores mal formados. 
Por isso, a corrente reformista não representava uma estratégia 
deliberada, mas sim um sentimento de indignação contra uma prática 
administrativa já não legitimáveL Esta percepção visou, antes de tudo, 
o bem estar das populações rurais. Não parece ter-se debruçado sobre 
os problemas do reconhecimento dos assimilados ou da africanização 
dos graus médios administrativos. Mas o estereótipo de uma política 
colonial portuguesa somente retrógrada, primitiva e brutal foi, deste 
modo, pelo menos parcialmente corrigido. 

A existência dum movimento liberal e reformista crescendo dentro 
da administração portuguesa não impediu a génese das sublevações 
de 1961 que, às avessas, destruiu a tendência para uma liberalização 
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intencional. A experiência duma rebelião extiguindo a presença portu­
guesa numa parte considerável da província de Angola produziu um 
choque para os funcionários portugueses. Após este episódio, a adminis­
tração portuguesa escolheu, em primeiro lugar, uma repressão massiva, 
antes de utilisar medidas reformistas como trunfo para ter a maioria 
da população nas província ao lado dos defensores. 

Surnmary 

The present article represents an attempt to differentiate our view 
of Portuguese colonial administration attitudes. After the shocking ex­
perience of misery in the Portuguese African provinces, dueto the pro­
gram of economic over-exploitation during the war years, the officials' 
discourse changed during the l950s to a more or less open critique of 
administration realities at the local leve!. This new rhetoric was flanked 
by first attempts in practical reform when district administrators tried 
to abolish, at least partly, the repressive organisation of working con­
ditions and native codex. Those reform measures that derived from a 
feeling of indignation about the situation of the B!ack African popula­
tions, were continued under the auspices of the war of independence, 
as a strategy to win over the native habitants support. 
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